PARECER  Nº  1072,  DE  2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE SOBRE O PROCESSO RGL N° 5804, DE 2008

O processo em epígrafe tem por objeto a investigação dos incêndios ocorridos no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.

Autuado o Relatório Técnico n.º 98.945-205, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, por ordem do Senhor Presidente, e encaminhado ao exame desta Comissão, o Deputado l\larcos Martins foi designado para emitir parecer sobre a matéria, pronunciamento que não logrou aprovação, sendo então este Deputado designado para redigir o Vencido.

Entrementes, recebeu esta Casa documentação consistente em cópias dos autos do procedimento instaurado pelo Ministério Público Estadual a respeito dos incêndios antes mencionados.

O presente processo investiga os incêndios ocorridos no Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas. o primeiro, no dia 24 de dezembro de 2007, e o segundo, no dia 23 de janeiro de 2008. Ambos os sinistros foram objeto de procedimento administrativo preliminar, instaurado pelo próprio Hospital, sendo ainda objeto de sindicância administrativa, de inquérito policial e de procedimento do Ministério Público Estadual.

A pedido ela Comissão de Apuração Preliminar constituída de conformidade com a Portaria n.º 694/2007, de 26 de dezembro de 2007), o Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT realizou investigação a respeito de ambos os incêndios.

 Como sabemos, o primeiro sinistro, ocorrido durante a noite do dia 24 de dezembro de 2007, teve como palco Prédio dos Ambulatórios do Hospital das Clínicas.

A respeito do assunto, o IPT conduziu suas investigações com base em três hipóteses: I) incêndio deliberadamente provocado II) incêndio provocado por fonte oriunda do exterior da sala e III) incêndio provocado por curto circuito, cuja causa teria sido o aquecimento excessivo ou qualquer outra falha da rede elétrica.

Não tendo sido encontrado nenhum vestígio de líquidos acelerantes, que poderiam ser caracterizados como provocadores do início do incêndio, a primeira hipótese foi descartada.

Embora a hipótese de incêndio causado por fonte externa tenha sido considerada bastante verossímil, não houve comprovação técnica do fato.

Por fim, concluiu-se que a causa mais provável do incêndio teria sido os cortes encontrados em vários cabos elétricos, cortes que teriam permitido um aquecimento excessivo dos cabos e, consequentemente, sua ignição. Embora não exista ainda prova irrefutável em favor dessa hipótese, as simulações efetuadas pelo IPT demonstraram a sua verossimilhança.

Quanto ao incêndio ocorrido no dia 23 de janeiro de 2008, o mesmo teve como palco um piso intermediário do Prédio dos Ambulatórios, situado entre os 5º e 6° andares, pertencente ao Setor da Endoscopia.

Comprovada a existência de álcool em papéis e embalagens, sem que fosse verossímil o uso desse líquido para outros fins, e confrontado este fato aos depoimentos colhidos pelo IPT, este concluiu que o incêndio fora deliberadamente provocado, fazendo-se uso de álcool para acelerar o processo de queima.

Cumpre esclarecer que outros laudos foram produzidos a respeito de ambos os sinistros, todos efetuados a pedido da Comissão de Apuração Preliminar constituída pela Administração do Hospital das Clínicas para o elucidamento dos fatos.

Ao concluir os seus trabalhos, a Comissão de Apuração Preliminar entendeu que, relativamente às responsabilidades pelo primeiro incêndio, os Engenheiros João Pintiokina, Diretor Técnico de Manutenção do Instituto Central do Hospital das Clínicas, e Dirceu Bravin, a quem incumbia manutenção da rede elétrica no Prédio dos Ambulatório   Hospital das Clínicas, deveriam responder por atos de mau procedimento e desídia, razão pela qual figuram eles no pólo passivo da Sindicância então solicitada.

Por outro lado, no que respeita ao incêndio do dia 23 de janeiro de 2008, tendo admitido também tratar-se de fato com as características de crime doloso, a Comissão não conseguiu identificar a autoria, preferindo remeter a questão à Autoridade Policial.

Ressalte-se que, seguindo o parecer dos seus órgãos consultivos, a Superintendência do Hospital das Clínicas, acolheu todas as sugestões efetuadas pela Comissão de Apuração Preliminar, inclusive aqueles que, indo além da simples apuração de responsabilidades, tinham como propósito a adoção de medidas preventivas, tendentes a evitar que fatos semelhantes ocorressem novamente. Posteriornlente, comprometeu-se ainda o HC a adotar outras medidas preventidvas, solicitadas pelo Ministério Público Estadual.

Nesse sentido, cumpre citar as providências enumeradas nas fls. 257/258 do presente processo, todas adota das pelo Hospital das Clínicas para prevenção de novos incêndios:

I) revisão e aprimoraramento da sinalização de emergência, de acordo com a Instrução Técnica n.º 20 do Corpo de Bombeiros;

II) disponibilização de cento e quarenta e seis pilhas para as unidades do Instituto Central e Prédio dos Ambulatórios e a instrução dos funcionários que atuam diretamente no prédio sobre as rotas de saída ali existentes na hipótese de incêndio;

III) desocupação dos pisos intermediários, cujo uso estava em desacordo com as normas de segurança vigentes;

IV) substituição de duzentas e trinta e quatro portas corta-fogo, e

V) recuperação e restauração da rede elétrica danificada pelos incêndios.

De conformidade com o mesmo documento, os circuitos elétricos prioritários foram ligados e todas as unidades do prédio tiveram o seu funcionamento normalizado, inclusive trinta e três salas cirúrgicas do 9° andar, o Centro Cirúrgico Ambulatorial, a Unidade de Hemodiálise e Hospital Dia, o Laboratório Central, os Setores de Endoscopia e Arquivo Médico e demais Blocos de Ambulatório.

Vê-se, portanto, que todas as medidas administrativas necessárias à apuração dos fatos ocorridos e à prevenção de fatos semelhantes já foram adotadas pelas autoridades competentes. E que, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, o Ministério Público do Estado vem tomando todas as providências pertinentes, além de monitorar atentamente a adoção de medidas preventivas por parte do Hospital das Clínicas.

À vista de tal situação, não nos parece que se faça necessária, ao menos neste instante, qualquer intervenção por parte desta Casa. Aliás, (I) quando uma Comissão constituída no seio da própria Administração Autárquica do Hospital das Clínicas apura os fatos relativos aos dois incêndios ali verificados com toda isenção e rigor, chegando mesmo a solicitar a instauração de Sindicância, tendo como Sindicados dois altos funcionários da Autarquia, (II) quando, sem qualquer hesitação, a Superintendência acolhe todas as recomendações efetuadas pelo referido colegiado, inclusive a instauração de sindicância que tem como sindicados um antigo diretor técnico da Autarquia (III) quando informado de ambos os sinistros a Polícia Civil instaura imediatamente o inquérito policial e, por fim, (IV quando o Ministério Público solicita con1 toda celeridade ao Hospital das Clínicas a adoção de várias providências de caráter preventivo e monitora rigorosa e estreitamente a sua execução, não há como negar que houve perfeito funcionamento das instituições, não cabendo a Assembléia efetuar investigação cuja redundância seria mais do que evidente, beirando o escandaloso.

Diante do exposto, a Comissão se pronuncia pelo arquivamento dos autos do Processo nº 5804, de 2008.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 2/6/2009

a) Fausto Figueira - Presidente

Analice Fernandes – João Barbosa – Luis Carlos Gondim – Marcos Martins – Uebe Rezeck – Vanessa Damo – Fausto Figueira

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

O Processo RGL 05804/2008, que trata da investigação dos incêndios ocorridos no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HC-FMUSP) em 24.12.07 e em 23.01.08, traz à luz o Relatório Técnico nº 98 945-205, lavrado pelo Centro Tecnológico do Ambiente Construído (CETAC), do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), sob demanda do HC-FMUSP, composto por 76 folhas e datado de março/2008, bem como três documentos enviados a esta Comissão de Saúde e Higiene (CSH) da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo (Alesp) pelo Superintendente do HC-FMUSP, a saber: 1) Relatório Final da Comissão de Apuração Preliminar destinada a apurar os referidos sinistros; 2) Parecer nº 432/2008 da Área da Consultoria sobre a Apuração Preliminar e 3) Portaria HC de 31.07.08, instaurando Sindicância, somando estes três últimos documentos 73 folhas.


O Relatório do IPT conclui que na ocorrência de 24.12.07 “não se pôde comprovar que o incêndio foi deliberado” (fl.16). Quanto ao incêndio de 23.01.08 os resultados das análises “comprovaram a existência de álcool em papéis e embalagens”, o que o faz concluir que “o incêndio foi deliberadamente provocado” (fl.18). 


Já a Comissão de Apuração Preliminar (CAP), do HC-FMUSP, com base no citado Relatório do IPT e em laudo realizado pelo Instituto de Criminalística da Polícia Civil do Estado de São Paulo (IC) (fl.133) conclui que em 23.01.08 “houve a intenção pelo resultado do incêndio, portanto, ocorrência com características de delito criminoso” (fl.133). Quanto ao ocorrido em 24.12.07, a CAP conclui que houve “maus procedimentos e desídia” de dois servidores dos serviços de manutenção elétrica do HC-FMUSP, o que resultou em instauração de Sindicância assinada pelo Superintendente do HC-FMUSP em 31.07.08, na qual figuram como sindicados tais dois servidores. 


Assim, examinada a totalidade dos documentos e considerada a complexidade e gravidade dos fatos em tela, somos pela convocação das seguintes autoridades e profissionais à presença da CSH/Alesp, com a finalidade de prestarem esclarecimentos adicionais: 

1. Engº Civil Mestre José Carlos Tomina, Pesquisador do CETAC / Laboratório de Segurança ao Fogo / IPT; 

2. Engº Civil Mestre Antonio Fernando Berto, Diretor do CETAC em Exercício / IPT; 

3. Dr. José Manoel de Camargo Teixeira, Superintendente do HC-FMUSP; 

4. Engº João Pintiokina, servidor do HC-FMUSP; 

5. Engº Dirceu Bravin, servidor do HC-FMUSP; 

6. Dr. José Domingos Moreira das Eiras, Diretor do IC; 

7. Engº Livio Luksys, Chefe do Departamento de Manutenção da Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo (FPSHSP); 

8. Engº Túlio Wertzner, Diretor da Divisão de Construções e Conservações; 

9. Dr. Massayuki Yamamoto, Diretor Executivo do Instituto Central; 

10. Dr. Waldemir Washington Rezende, Médico do HCFMUSP, ex-Diretor Executivo do Instituto Central e 

11. Sr. Gilberto Taboga, Diretor de Administração do Instituto Central. 

É o nosso parecer. 

a) Marcos Martins – Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado Marcos Martins, designo o Deputado Celso Giglio para redigir o vencido, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 16/12/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Marcos Martins (com o parecer) – Adriano Diogo (com o parecer) – Celso Giglio – analice Fernandes – João Barbosa
